
RA MUNICIPAI DE MONTE I]L STA

" Palácio 8 de Matço "
Rua CeL João Manoel, n".90 - CEP. 14730-000 - fonef fax:0XX-17- 3361-1254

CNPj n". 54.163.167 / O0O1-00 = Site: ww§/.câmarâmonteazul'sp'gov'br
Email : secretaria@camammonteazul'sp'gov br

Estado de São Paulo - Btasil

PR IETO D RESO CAO Ne.003/2013

DISPÕE SOBRE: Instituí no âmbito do Poder Legislativo Municipal o Sistema de

Controle Interno, nos termos do que dispõe os artigos 31,7O e 74 da Constituição
Federal, o art. 59 da Lei complementar ne 101/2000 - Lei de Responsabilidade
Fiscal e Comunicado SDG nq 32l2 012 do TCESP'

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRETIMINARES

Art, 1e - Fica instituído no âmbito do Poder Legislativo Municipal o

Sistema de Controle Interno, nos termos do que dispõe os artigos 37,70 e74 da

Constituiçâo Federal, o art. 59 da Lei Complementar ns 101/2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal e Comunicado SDG ne 32/2012 do TCESP'

Art, 2s - O Sistema de Controle Interno compreende o coniunto de

atividades relacionadas com o acompanhamento e avaliação das ações do Poder

Legislativo Municipal, da gestão desempenhada pelos membros da Mesa e dos

atãs dos responsáveis pela aplicação dos recursos alocados por meio do repasse

constitucional, com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos

administrativos.

CAPÍTULO II
DAS FINALIDADES E ATRIBUICÕES DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

Art. 3s - A Unidade de Controle Interno tem as seguintes Íinalidades:

I - analisar e avaliar, quanto à legalidade, eficiência, eficácia e

economicidade os registros contábeis;
II - os Processos licitatórios;
III - a execução de contratos, convênios e similares;
IV - o controle e guarda de bens patrimoniai
V - o almoxarifado;
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VI - os atos de pessoal, incluindo os procedimentos de controle de

frequência;
VII - concessão e pagamento de diárias e vantagens;
VIII - concessão de regime de adiantamento de despesa;
IX - elaboração das folhas de pagamento dos vereadores, servidores

ativos e inativos (se for o caso);
X - controle de uso, abastecimento e manutenção do(s) veículo(s)

oÍicial(is);
XI - uso de telefone fixo e móvel (celular);
XII - execução da despesa pública em todas suas fases (empenho,

liquidação e pagamento)
XIII - observância dos limites constitucionais no pagamento dos

vereadores e servidores da Câmara Municipal;
XIV - a assinatura do Relatório de Gestão Fiscal, iunto ao Presidente

da Câmara(art. 54 da LRF);
XV - Íiscalização prevista no art. 59 da LRF;

XVI - alertar a autoridade administrativa sobre imprecisões e erros
de procedimentos, assim como sobre a necessidade de medidas corretivas;

XVII - comunicar o Tribunal de Contas do Estado sobre
irregularidades ou ilegalidades de que tenha conhecimento, acerca das quais não

forú adoadas quaisquer providências pela Autoridade Administrativa, sob pena

de responsabilidade solidária.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZACÃO DA UNIDADE DE CONTROTE INTERNO

Secão I
Da Unidade de Controle Interno

ArL 4s - A Unidade de Controle Interno é o órgâo do poder legislativo
que irá operacionalizar o sistema de controle Interno e ficará subordinada
diretamente a presidência da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, como

órgão de assessoria e consulta direta'

Art, 5s - A Unidade de Controle Interno será assessorada

permanentemente pelo órgão jurídico da câmara Municipal, mediante a emissão

de parecer escrito.
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Secão II
Do Coordenador do Controle Interno

Art. 6s - As atribuições previstas no art' 3s, serâo exercidas

prioritariamente por servidor efetivo do Poder Legislativo, mediante ato de

àesignação e nomeação da Presidência, preferencialmente por servidores que

tenhãm aptidão para o exercício da função, levando-se em consideração:

I - Capacitação técnica e profissional para exercício das atribuições
previstas nesta resolução;

II - Boa comunicação; e,

III - Experiência em administração pública'

Parágrafo Único. Em face da natureza da função, sua complexidade e'

sobretudo, pela iesponsabilidade solidária com o Ordenador de Despesas, o

servidor designado para a função de Coordenador do Controle Interno fará ius ao

recebimento áe graaiÍicação por exercicio da função no valor de 50o/o (cinquenta

por cento) dos seus vencimentos básicos.

Art.7s-Nãopoderãoserdesignadosparaoexerciciodocargodeque
trat,. o "caput" deste artigo os servidores que:

I - tiverem suas contas, na qualidade de gestor ou responsável por

bens ou dinheiros públicos, iulgadas irregulares pelo Tribunal de contas do

Estado;
II - côniuge e parentes consanguíneos ou afins, até 3e (terceiro) grau'

do presidente da Câmara e demais vereadores'
III - seiam contratâdos por excepcional interesse público;

IV - esteiam em eshígio Probatório;
V.tiveremsofridopenalizaçãoadministrativa,civiloupenalcom

transito em iulgado;
Vi- realizarem atividade político partidária;
VII-exerçam,concomitantementecomaatividadepública'qualquer

outra atividade ProÍissional'

Art. Bs - Constituem-se em garantias do ocupante da função de

coordenador da Unidade de Controle Interno:

I - Independência ProÍissional
ele inerentes;
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II - O acesso a documentos e bancos de dados indispensáveis ao

exercício das funções de controle interno; e
III - A impossibilidade de destituição da função nos últimos oito

meses do mandato do Chefe do Poder Legislativo.

§ 1s - O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço,

constrangimento ou óbstáculo à atuação da Coordenadoria da Unidade de

controlelnterno no desempenho de suas funções institucionais, Íicará suieito à

pena de responsabilidade administrativa, civil e penal.

§ 2s - Quando a documentação ou informação preústa no inciso II
deste artigo envolver assuntos de caráter sigiloso deverá ser dispensada

tratament;especial de acordo com o estabelecido em ordem de serviço pelo Chefe

do Poder Legislativo'

Seção III
Da Responsabilidade da Coordenadoria Perante Irregularidades

ArL 9s - A coordenadoria cientiÍicará o chefe do Poder Legislativo

mensalmente sobre o resultado das suas respectivas atividades, devendo conter,

nomínimo:

I - as informações sobre a situação ÍÍsico-financeira dos proietos e
das atiüdades constantes dos orçamentos da Câmara;

II - avaliação de desempenho das atividades do poder legislativo;
III - o cumprimento dos Iimites Íiscais e constitucionais;
IV - relato da apuração dos atos ou fatos inquinados de ilegalidade

ou de irregularidades, por ventura praticados por agentes públicos ou privados,

na utilização de recursos públicos municipais;

§ 1s - Constâtada irregutaridade ou ilegalidade pela Coordenadoria

da unidade de controle, esta cientiÍicará o servidor ou autoridade responsável

para a tomada de providências, devendo, sempre, proporcionar a oportunidade
de esclarecimentos sobre os fatos levantados.

§ 2e - Não havendo a regularização relativa ao problema comunicado

conforme o parágrafo anterior ou não havendo prestação de esclarecimentos

suÍicientemente claros Para eliminar a irregularidade ou ilegalidade, no prazo de

10 (dez) dias úteis o fato será levado a conhecimento do Presidente da Câmara

Municipal e arquivado, ficando a disposição do
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§ 3s - O arquivo a que se refere o parágrafo anterior ficará sob a
responsabilidade do Coordenador de Controle Interno, iuntamente com toda a
documentação comprobatória das providências tomadas e do ato motivador.

§ 4e - A comunicação de que trata este artiSo deverá ser feita,
obrigatoriamente, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis do seu

conhecimento.

Art, 10 - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, não tendo sido
solucionada pelas providências previstas no artigo anterior, dela darão ciência ao
Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidária, nos termos
do artigo 74 da Constituição Federal.

§ 1s - Quando da comunicação ao Tribunal, na situação prevista no
caput deste artigo, o Coordenador de Controle Interno informará as providências
adotadas para:

I - corrigir a ilegalidade ou irregularidade detectada;
II - determinar o ressarcimento de eventual dano causado ao erário;
III - eütar ocorrências semelhantes.

§ 2s - Na situação prevista no caput deste artigo, quando da

ocolrência de dano ao erário, deve-se observar as normas para tomada de contas
especial.

§ 3s - Quando do conhecimento de irregularidade ou ilegalidade
através da atividade de auditoria interna, mesmo que não tenha sido detectado
dano ao erário, deve o CCI anexar o relatório dessa auditoria à respectiva
prestação de contas anuais do Poder Municipal.

Art. 11 - O servidor deverá guardar sigilo sobre dados e informações
peÊinentes aos assuntos a que tiver acesso em decorrência do exercício de suas

funções, utilizando-se, exclusivamente, para a elaboração de pareceres e

relatórios destinados à autoridade competente, sob pena de responsabilidade
administrativa, civil e penal'

CAPÍTULO ry
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Ar't,í,2' A coordenadoria do Sistema de Controle Interno participará,

obrigatoriamente:

I - dos programas de capacitação e treinamento de pessoal;

tl - dos processos de expansão da informatização da Câmara, com

vistas a proceder à otimização dos serviços prestados pela unidade de controle
interno; e

III - da implantação do gerenciamento pela gestão da qualidade total
do Poder Legislativo.

Art. 13 Nos termos da legislaçâo, poderão ser contratados
especialistas para orientar e assessorar os trabalhos técnicos desenvolvidos pelos

integrantes da Unidade de Controle Interno.

Art. 14 - As despesas decorrentes das providências advindas dessa

resolução correrá por conta das dotações vigentes suplementadas se necessário.

Art. 15 - Esta Resolução entra em vigor em 1q de ianeiro de 2OL4'

revogando-se as disposiçÔes em contrário.

Monte Azul Pauli ), 14 de iunho de 2013.

ANTO COSTA FILHO
Presi e da Câmara Municipal
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ONILDA}ARBOSA DOS SANTOS ROCHA

PERCryAL ROGGE
Vice-Presidente
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CONSTITUICÃO. IUSTICA E ÀCAO. FINAN EOR o

ÀSSUNTO : Ptoleto de Resolução no.003 /201i'

DISPÕE SOBRE: Instituí no âmbito do Poder Legislativo Municipal o Sistema de

Controle Interno, nos termos do que dispõe os artigos 31,7O e 74 da Consütuição

Federal, o aft. 59 da Lei Gomplementar ns 101/2000 - Lei de Responsabilidade

Fiscal e Comunicado SDG ne 32 /2O12 do TCESP.

DE SÃO DAS COMISS ôns

Monte Azul Paulista, 28 de ]unho de 2013.

Estas Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e, Finanças e Orçâmento' após

procedet o cuidadoso exâme Íro Ptoieto de Resolução n". 003, de 14 de Junho de 2013'

ài"porrdo sobre: Instituí no âmbito do Poder Legislativo Municipal o Sistema de

controle Interno, nos termos do que dispõe os artigos 31, 70 e 74 da constituição

Federal, o art. 59 da Lei Complementar ns l0l/2OOO - Lei de Responsabilidade

Fiscal e comunicado sDG ns 32 /20L2 do TCESP., em reunião de seus membtos,

anaüsando suas disposições, nada encontÍafâm que fetissem as noÍmas constitucionais,

legais ou iurídicas, decidiram opinarem pela legalidade do mencionado Ptoieto de

Rãsolução, poÍ estaÍ tevestido das formaüdades legais, esperando meÍecer o apoio dos

demais pares desta Casa de Leis.

É o nosso Patecet.

FINANCAS E ORÇAMENTO

A B. SANTOS ROCHA
PRESIDENTE
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RESOLUCÃO o oo312 013

DISPÕE SOBRE: lnstituí no âmbito do Poder Legislativo Municipal o Sistema de

controle Interno, nos termos do que dispõe os artigos 3L,7O e 74 da constituição
Federal, o art, 59 da Lei complementar ne 10u2000 - Lei de Responsabilidade

Fiscal e Comunicado SDG É 32/2012 do TCESP.

AUTORIA: MESA DIRETORA DA CÃMARA MUNICIPAL

ANTONIO DA COSTA FILHO. Presidente da Câmara

Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de são Paulo, usando das atribuições
que lhe são conferidas,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul
paulista, Estado de são Paulo, APROVOU e ele PROMULGA a seguinte RESOLUÇAO :

CAPÍTUIO T

DAS DISPOSIÇÕES PRETIMINARES

ArL 1e - Fica instituido no âmbito do Poder Legislativo Municipal o

sistema de controle Interno, nos termos do que dispõe os artigos 3L,70 e 74 ila
Consütuição Federal, o art, 59 da Lei Complementar ns 10U2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal e Comunicado SDG ne 32 /2O12 do TCESP'

Art. 2s - O Sistema de Controle Interno compreende o coniunto de

atividades relacionadas com o acompanhamento e avaliação das ações do Poder

Legislativo Municipal, da gestÉio desempenhada pelos membros da Mesa e dos

atõs dos responsáteis pela aplicação dos recursos alocados por meio do repasse

constitucionãI, com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos

administrativos.

CAPíTULO II
DAS FINALIDADES E ATRIBUIÇÔES DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

Art. 3e - A Unidade de Controle Interno tem as seguintes Íinalidades:

I - analisar e avaliar, quanto à legatidade, eÍiciência, eficácia e

economicidade os registros contábeis;
1,
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II - os Processos licitatórios;
III - a execução de contratos, convênios e similares;
IV - o controle e guarda de bens patrimoniais da Câmara;
V - o almoxarifado;
VI - os atos de pessoal, incluindo os procedimentos de controle de

frequência;
VII - concessão e pagamento de diárias e vantagens;
VIII - concessão de regime de adiantamento de despesa;
IX - elaboração das fothas de pagamento dos vereadores, servidores

ativos e inaüvos (se for o caso);
X - controle de uso, abastecimento e manutenção do(s) veículo(s)

oÍicial(is);
XI - uso de telefone Íixo e móvel (celular);
XII - execução da despesa pública em todas suas fases (empenho,

liquidação e pagamento)
xtit - obse*ância dos limites constitucionais no pagamento dos

vereadores e servidores da Câmara Municipal;
XIV - a assinatura do Relatório de Gesüio Fiscal, iunto ao Presidente

da Câmara(art. 54 da LRF);
XV - Íiscalização prevista no art' 59 da LRF;

XVI - atertar a autoridade administrativa sobre imprecisões e erros

de procedimentos, assim como sobre a necessidade de medidas corretivas;
XVII - comunicar o Tribunal de Contas do Estado sobre

irregularidades ou ilegalidades de que tenha conhecimento, acerca das quais não

foraí adotadas quaisquer providências pela Autoridade Administrativa, sob pena

de responsabilidade solidária.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAçÃO DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

Secão I
Da Unidade de Controle lnterno

Art. 4e - A Unidade de Controle Interno é o órgão do poder legislativo
que irá operacionalizar o sistema de controle Interno e Íicará subordinada
ái""t -eni" a presidência da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, como

órgáo de assessoria e consulta direta'

Art. 5e ' A Unidade de Controle Interno será assessorada

permanentemente pelo órgão iurídico da Câ

de parecer escrito'

7

-,QMunicipal, mediante a emissão

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTÀ
(' Palácio 8 de Matço "

Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14730-000 for,effax:0XX-17- 3361-1254

CNPJ n". 54.163.167 /0001-00 = Site: www.camarâmoflteazul.sp.gov.br
Email : secretaria@camarat:l.orrteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo - Brasil



Secão II
Do Coordenador do Controle Interno

Art,6e'As atribuições previstas no art. 3q, serão exercidas
prioritariamente por servidor efetivo do Poder Legislativo, mediante ato de

àesignação e nomeação da Presidência, preferencialmente por servidores que

tenham aptidão para o exercício da função, levando-se em consideraçãol

I - Capacitação técnica e proÍissional para exercicio das atribuições
preüstas nesta resolução;

II - Boa comunicação; e,

III - Experiência em administração pública'

Parágrafo Único. Em face da natureza da função, sua complexidade e,

sobretudo, pela responsabitidade solidária com o Ordenador de Despesas, o

servidor designado para a função de coordenador do controle Interno fará ius ao

recebimento de gratificação por exercício da função no valor de 50olo (cinquenta
por cento) dos seus vencimentos básicos.

ArL 7s - Não poderão ser designados para o exercício do cargo de que

*ata o "caput" deste artigo os servidores que:

I - tiverem suas contas, na qualidade de gestor ou responsável por
bens ou dinheiros públicos iulgadas irregulares pelo Tribunal de contas do

Estado;
II - côniuge e parentes consanguíneos ou aÍins, até 3s (terceiro) grau,

do presidente da Câmara e demais vereadores.
III - seiam contratados por excepcional interesse público;
IV - esteiam em esüígio Probatório;
V - tiverem sofrido penalização administrativa, civil ou penal com

transito em iulgado;
VI - realizarem aüvidade político partidária;
VII - exerçam, concomitantemente com a atividade pública, qualquer

outra atiúdade profi ssional.

Art. 8s - Constituem-se em garantias do ocupante da função de

coordenador da Unidade de Controle Interno:

I - IndePendência Profissional
ele inerentes;

3
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Il.oacessoadocumentosebancosdedadosindispensáveisao
exercício das funções de controle interno; e

III.'Aimpossibilidadededestituiçãodafunçãonosúltimosoito
meses do mandato do Chefe do Poder Legislativo'

§ 1s - O agente púbtico que, por ação ou omissão, causar embaraço'

constrangimento ou ãbstáculo à aiuação da Coordenadoria da Unidade de

Controle Interno no desempenho de suas funções institucionais, Íicará suieito à

pena de responsabilidade administrativa, civil e penal'

§ 2e ' Quando a documentação ou informação prevista no inciso II

deste artigo envolver assuntos de caráter sigiloso deverá ser dispensada

tratamento*especial de acordo com o estabelecido em ordem de serviço pelo chefe

do Poder Legislativo.

Seção III
Da Responsabilidade da Coordenadoria Perante lrregularidades

ArLgs.AcoordenadoriacientificaráochefedoPoderLegislativo
mensalmente sobre o resultado das suas respectivas atividades, devendo conter,

nomínimo:

I-asinformaçõessobreasituaçãofisico-financeiradosproietose
das atividades constantes dos orçamentos da Câmara;

II _ avaliação de deJempenho das atiüdades do poder legislativo;

III - o cumprimento dos limites fiiscais e constitucionais;
IV - relato da apuração dos atos ou fatos inquinados de ilegalidade

ou de irregularidades, por ,rãntura praticados por agentes públicos ou privados,

na utilização de recursos públicos municipais;

§lg.constatadairregularidadeouilegalidadepelaCoordenadoria
da Unidade de Controle, esta cieniiÍicará o servidor ou autoridade responsável

p"r.-u ioÀra" de providências, devendo, sempre, proporcionar a oportunidade

àe esclarecimentos sobre os fatos levantados'

§ 2s - Não havendo a regularização relativa ao problema comunicado

conforme o parágrafo anterior ou não havendo prestação de esclarecimentos

suficientemente úros para eliminar a irregularidade ou ilegatidade, no prazo de

fO tá"a dias úteis o faio será levado a conhecimento do Presidente da Câmara

ú"ài.ipuf 
" 

r.quivado, Íicando a disposição 

$ritunat 

de Cotas do Estado'
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§ 3q - O arquivo a que se refere o parágrafo anterior Íicará sob a
responsabilidade do Coordenador de Controle Interno, iuntamente com toda a
documentação comprobatória das providências tomadas e do ato motivador.

§ 4s - A comunicação de que trata este artigo deverá ser feita,
obrigatoriamente, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis do seu

conhecimento.

Art. 10 - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, não tendo sido
solucionada pelas providências previstas no artigo anterior, dela darão ciência ao

Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidária, nos termos
do artigo 74 da Constituição Federal'

§ 1o - Quando da comunicação ao Tribunal, na situação preüsta no

caput deste artigo, o coordenador de controle Interno informará as providências
adotadas para:

I - corrigir a ilegalidade ou irregularidade detectada;
II - determinar o ressarcimento de eventual dano causado ao erário;
III - evitar ocorrências semelhantes'

§ 2s - Na situação prevista no caput deste artigo, quando da

ocorrência de dano ao erário, deve-se observar as normas para tomada de contas

especial.

§ 3s - Quando do conhecimento de irregularidade ou ilegalidade

através da aüvidade de auditoria interna, mesmo que nâo tenha sido detectado

dano ao erário, deve o ccl anexar o relatório dessa auditoria à respectiva
prestação de contas anuais do Poder Municipal.

ArL 11 - O servidor deverá guardar sigilo sobre dados e informações
pertinentes aos assuntos a que tiver acesso em decorrência do exercício de suas

iunções, utilizando-se, exclusivamente, para a elaboração de pareceres e

relátórios destinados à autoridade competente, sob pena de responsabilidade
administrativa, civil e Penal.

CAPÍTULO Iv

5



DEM

Art, 12 - A coordenadoria do Sistema de Controle Interno participará,
obrigatoriamente:

I - dos programas de capacitação e treinamento de pessoal;

II - dos processos de expansão da informatização da Câmara, com

vistas a proceder à otimização dos serviços prestados pela unidade de controle
interno; e

III - da imptantação do gerenciamento pela gestão da qualidade total
do Poder Legislativo.

Art, 13 - Nos termos da legislação, poderão ser contratados
especialistas para orientar e a§sessorar os trabalhos técnicos desenvolvidos pelos

integrantes da Unidade de Controle Interno'

Art. 14 - As despesas decorrentes das providências advindas dessa

resolução correrá por conta das dotaçôes vigentes suplementadas se necessário.

Art. 15 - Esta Resolução entra em vigor em 1e de ianeiro de 2OL4,

revogando-se as disposições em contrário'

Monte Azul Paulista (SP), 02 de lulho de 2013'

OD COSTAFILHO
Presidente da Câmara MuniciPal

Monte Azul Paulista - SP.
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DISPôE SOBRE: Instiruí no âmbito do Poder Legislativo Municipal o Sistema de

controle Interno, nos termos do que dispõe os artigos 3L,7O e 74 da Constituição
Federal, o art, 59 da Lei Complementar ne 101/2000 - Lei de Responsabilidade
Fiscal e Comunicado SDG ne 32 /20L2 do TCESP'

AUTORIA: MESA DIRETORA DA CÃMARA MUNICIPAL

ANTONIO DA COSTA FILHO, Presidente da Câmara

Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de são Paulo, usando das atribuições
que lhe são conferidas,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo, APBoYoII e ele PROMULGA a seguinte RESOLUÇAO :

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

ArL 1e - Fica insütuido no âmbito do Poder Legislativo Municipal o

Sistema de Controle Interno, nos termos do que dispõe os artigos 31,7O e74 da

Constituição Federal, o art. 59 da Lei Complementar ne LOUZ0OO - Lei de

Responsabilidade Fiscal e Comunicado SDGne32/2O12 do TCESP.

AÍt 2e - O Sistema de Controle Interno compreende o coniunto de

atividades relacionadas com o acompanhamento e avaliação das ações do Poder

Legislativo Municipal, da gestão desempenhada pelos membros da Mesa e dos

atõs dos responsáveis pela aplicação dos recursos alocados por meio do repasse

constitucional, com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos

administrativos.

CAPÍTULO II
DAS FINALIDADES E ATRIBUICÔES DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

Art. 3e - A Unidade de Controle Interno tem as seguintes Íinalidades:

I - analisar e avaliar, quanto,$
economicidade os registros contábeis; 

, ,!/

legalidade, eÍiciência, eÍicácia e
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II - os processos licitatórios;
III - a execução de contratos, convênios e similares;
IV - o controle e guarda de bens patrimoniais da Câmara;
V - o almoxarifado;
VI - os atos de pessoal, incluindo os procedimentos de controle de

frequência;
VII - concessão e pagamento de diárias e vantagens;
VIII - concessão de regime de adiantamento de despesa;
IX - elaboração das folhas de pagamento dos vereadores, servidores

ativos e inativos (se for o caso);
X - controle de uso, abastecimento e manutenção do(s) veículo(s)

oÍicial(is);
XI - uso de telefone fixo e móvel (celular);
XII - execução da despesa pública em todas suas fases (empenho,

liquidação e pagamento)
XIII - obseruância dos limites constitucionais no pagamento dos

vereadores e servidores da Câmara Municipal;
XIV - a assinatura do Relatório de Gestão Fiscal, junto ao Presidente

da Câmara(art 54 da tRF);
XV - Íiscalização prevista no art' 59 da LRF;

XVI - alertar a autoridade administrativa sobre imprecisões e erros
de procedimentos, assim como sobre a necessidade de medidas corretivas;

xul - comunicar o Tribunal de Contas do Estado sobre

irregularidades ou ilegalidades de que tenha conhecimento, acerca das quais não

foram adotadas quaisquer providências pela Autoridade Administrativa, sob pena

de responsabilidade solidária'

CAPÍTUIO III
DA ORGANIZAçÃO pA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

permanentemente pelo órgão iurídico da Câ

de parecer escrito.

2

Municipal, mediante a emissão

Secão I
Da Unidade de Controle Interno

Art. 4q - A Unidade de Controle Interno é o órgão do poder legislativo
que irá operacionalizar o Sistema de Controle Interno e Íicará subordinada
diretamente a Presidência da câmara Municipal de Monte Azul Paulista, como
órgão de assessoria e consulta direta.

Art, 5s - A Unidade de Controle Interno será assessorada



Secão II
Do Coordenador do Controle Interno

ArL 6s - As atribuições previstas no art. 3e, serão exercidas
prioritariamente por servidor efetivo do Poder Legislativo, mediante ato de

àesignação e nomeação da Presidência, preferencialmente por servidores que

tenhàm aptidão para o exercício da função, levando-se em consideração:

I - Capacitação técnica e proÍissional para exercício das atribuições
previstas nesta resolução;

II - Boa comunicaçâo; e,
III - Experiência em administração pública'

Parágrafo Único. Em face da natureza da função, sua complexidade e,

sobretudo, pela responsabilidade solidária com o Ordenador de Despesas, o

seryidor designado para a função de Coordenador do Controle Interno fará ius ao

recebimento de gratificação por exercício da funçáo no valor de 50olo (cinquenta
por cento) dos seus vencimentos básicos'

Art. 7e - Não poderão ser desigrrados para o exercicio do cargo de que
|ü:aÍa o "caput" deste artigo os servidores que:

I - tiverem suas contâs, na qualidade de gestor ou responsável por
bens ou dinheiros públicos, iulgadas irregulares pelo Tribunal de Contas do

Estado;
II - côniuge e parentes consanguíneos ou afins, até 3s (terceiro) grau,

do presidente da Câmara e demais vereadores.
III - sejam contratados por excepcional interesse público;
IV - esteiam em estágio Probatório;
V - tiverem sofrido penalização administrativa, civil ou penal com

transito em iulgado;
VI - realizarem atividade político partidária;
VII - exerçam, concomitantemente com a atividade pública, qualquer

outra atiüdade ProÍissional'

Art. Bs - Constituem-se em garantias do ocupante da função de

coordenador da Unidade de Controle Interno:

I - IndePendência ProÍissional P
ele inerentes;

w3

o desempenho das atividades a
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II - O acesso a documentos e bancos de dados indispensáveis ao

exercício das funções de controle interno; e
III - A impossibilidade de destituição da função nos úItimos oito

meses do mandato do Chefe do Poder Legislativo.

§ ls - O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço,

constrangimúto o,, õbrtá*lo à atuação da Coordenadoria da Unidade de

controle-Interno no desempenho de suas funções institucionais, ficará suieito à
pena de responsabilidade administrativa, civil e penal'

§ 2s - Quando a documentação ou informação prevista no inciso II
deste artigo envolver assuntos de caráter sigiloso deverá ser dispensada

tratamento"especial de acordo com o estabelecido em ordem de serviço pelo chefe

do Poder Legislativo.

Seção III
Da Responsabilidade da Coordenadoria Perante Irregularidades

Art.gg.AcoordenadoriacienüÍicaráochefedoPoderLegislativo
mensalmente sobre o resultado das suas respectivas atividades, devendo conter,

nomínimo:

I-asinformaçõessobreasituaçáofÍsico.financeiradosproietose
das atividades constantes dos orçamentos da Câmara;

II - avaliação de desempenho das atividades do poder legislativo;

III ' o cumprimento dos limites fiscais e constitucionais;
IV-relatodaapuraçãodosatosoufatosinquinadosdeilegalidade

ou de irregularidades, po" rãntora praticados por agentes públicos ou privados,

na utilização de recursos públicos municipais;

§1s-constatâdairregularidadeouilegalidadepelaCoordenadoria
da Unidade de Controle, esta cieniiÍicará o servidor ou autoridade responsável

fr., u to-tau de providências, devendo, sempre, proporcionar a oportunidade

àe esclarecimentos sobre os fatos levantados'

§ 2e - Não havendo a regula Íizaçáo relativa ao problema comunicado

conforme o parágrafo anterior ou não havendo prestação de esclarecimentos

suÍicientemente claros para eliminar a irregularidade ou ilegalidade, no Prazo de

10 (dez) dias úteis o fato será levado a conhecim ento do Presidente da Câmara

I e arquivado, Íicando a disposição doMunicipa

4

ibunal de Cotas do Estado'
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§ 3s - O arquivo a que se refere o parágrafo anterior Íicará sotr a

responsabilidade do coordenador de controle Interno, iuntamente com toda a
doÀmentação comprobatória das providências tomadas e do ato motivador,

§ 4s - A comunicação de que trata este artigo deverá ser feita,

obrigatoriamente, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis do seu

conhecimento,

Art. 10 - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, não tendo sido

solucionada pelas prôvidências previstas no artigo anterior, dela darão ciência ao

Tribunal de Õontas do Estado, sob pena de responsabilidade solidária, nos termos

do artigo 74 da Constituição Federal.

§ 1e - Quando da comunicação ao Tribunal, na situação prevista no

caput deste artigo, o Coordenador de Controle Interno informará as providências

adotadas para:

I - corrigir a ilegalidade ou irregularidade detectada;
II - determinarô ressarcimento de eventual dano causado ao erário;
III - evitar ocorrências semelhantes.

§ 2e - Na situação prevista no caput deste artigo, quando da

ocorrência de dano ao erário, deve-se observar as normas para tomada de contas

especial.

§ 3e - Quando do conhecimento de irregularidade ou ilegalidade

através da atividade de auditoria interna, mesmo que náo tenha sido detectado

dano ao erário, deve o CCI anexar o relatório dessa auditoria à respectiva

prestação de contas anuais do Poder Municipal'

Art, 11 - O servidor deverá guardar sigilo sobre dados e informações

peftinentes aos assuntos a que tiver acesso em decorrência do exercício de suas

iunções, utilizando-se, exclusivamente, para a elaboração de parecere-s e

relatórios destinados à autoridade competente, sob pena de responsabilidade

administrativa, civil e Penal.

CAPíTUIO IV

5



Art. 12 - A coordenadoria do Sistema de Controle lnterno participará,

obrigatoriamente:

t - dos programas de capacitaçâo e treinamento de pessoal;

II - dos processos de expansáo da informatização da Câmara, com

vistas a proceder à oiimização dos serviços prestados pela Unidade de controle

interno; e
III - da implantação do gerenciamento pela gestão da qualidade total

do Poder Legislativo.

Art. 13 - Nos termos da legislação, poderão ser contratados

especialistas para orientar e assessorar os trabalhos técnicos desenvolvidos pelos

integrantes da Unidade de Controle Interno.

Art. 14 - As despesas decorrentes das providências advindas dessa

resoluçáo correrá por conta das dotações vigentes suplementadas se necessário'

Art. 15 - Esta Resoluçâo entra em vigor em 1e de ianeiro de 2014'

revogando-se as disposições em contrário'

Monte Azul Paulista (SP), 02 de Julho de 2013'

ANTO DA COSTA FILHO
Presidente da Câmata MuniciPal

Monte Azul Paulista - SP.
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